
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070387 - SC (2026/0032301-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO FLORIANO (PRESO)
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ART. 76 DO
CÓDIGO  PENAL.  NÃO  INCIDÊNCIA.  UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe
habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe
de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
entendeu  que  o  acórdão  impugnado  está  de  acordo
com a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
no  sentido  de  que,  "em  caso  de  duas  ou  mais
condenações  a  penas  de  reclusão,  o  critério  de
execução  segue  a  ordem  cronológica  das  guias  de
recolhimento,  uma  vez  que  não  se  pode  considerar
uma pena privativa de liberdade mais grave em razão
da natureza hedionda ou comum do delito cometido.
Não incide o disposto no art. 76 do Código Penal para
alterar essa ordem".
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070387 - SC (2026/0032301-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO FLORIANO (PRESO)
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ART. 76 DO
CÓDIGO  PENAL.  NÃO  INCIDÊNCIA.  UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe
habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe
de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
entendeu  que  o  acórdão  impugnado  está  de  acordo
com a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
no  sentido  de  que,  "em  caso  de  duas  ou  mais
condenações  a  penas  de  reclusão,  o  critério  de
execução  segue  a  ordem  cronológica  das  guias  de
recolhimento,  uma  vez  que  não  se  pode  considerar
uma pena privativa de liberdade mais grave em razão
da natureza hedionda ou comum do delito cometido.
Não incide o disposto no art. 76 do Código Penal para
alterar essa ordem".
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto por  MARCELO FLORIANO

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões do presente recurso, o agravante afirma que há respaldo

jurisprudencial para admitir o habeas corpus em casos dessa natureza, inclusive

como substitutivo de recurso, diante de ilegalidades que devem ser corrigidas

para resguardar a liberdade.

Sustenta que negar o abatimento do tempo de cumprimento de pena

na  condenação  mais  grave  configura  ilegalidade  contra  a  liberdade  de

locomoção, pois isso retardaria a obtenção de benefícios executórios.

Assevera que, nos termos do art. 76 do Código Penal, no concurso de

condenações unificadas, o tempo já cumprido deve ser abatido prioritariamente

da pena mais severa, por se tratar de critério legal objetivo, que não pode ser

afastado  por  interpretação  restritiva,  sobretudo  quando  mais  favorável  ao

apenado.

Afirma que, embora ambas as penas sejam de reclusão, a condenação

por tráfico (10 anos e 6 meses), com exigência de 60% para progressão, é mais

gravosa  e  deve  ser  executada  primeiro;  adoção  de  critério  diverso  atrasa

indevidamente o acesso a benefícios e configura constrangimento ilegal.

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão

do pleito ao colegiado a fim de que seja dado provimento ao agravo regimental,

com a concessão da ordem para que a pena cumprida seja,  prioritariamente,

abatida da pena do delito mais grave.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior de Justiça.

A esse respeito,  a Terceira Seção do STJ,  no julgamento do HC n.

535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo

de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo

quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
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Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que entendeu que o acórdão impugnado está de acordo com a

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que:

Em caso de duas ou mais condenações a penas de reclusão,
o critério de execução segue a ordem cronológica das guias
de  recolhimento,  uma vez  que  não  se  pode  considerar  uma
pena privativa  de liberdade mais  grave em razão da natureza
hedionda ou comum do delito cometido. Não incide o disposto no
art. 76 do Código Penal para alterar essa ordem.
(AgRg  no  HC n.  977.376/SC,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta Turma,  julgado em  6/5/2025, DJEN de  12/5/2025,
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.070.387 / SC

Número Registro: 2026/0032301-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00021413420128240064  00323013520263000000  21413420128240064  323013520263000000
80004638520258240064 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATHALIA POETA DOS SANTOS 
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MARCELO FLORIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO FLORIANO (PRESO)
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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